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Em defesa dos trabalhadores da Eletrobras! 
Informe 036/17 

 

Um grito de alerta. 

Na noite do dia 22.03.17 a Câmara Federal aprovou com 231 votos a favor e 188 contra o Projeto de Lei 4302/98, 
que versa sobre a Terceirização em todas as atividades das empresas. Os deputados dos partidos da base aliada de 
Temer, PMDB, PSDB e DEM, votaram em peso a favor do texto. PT, PDT, PCdoB, PSOL, Rede e PMB orientaram voto 
contra a terceirização total. 

As entidades de representação dos trabalhadores entende que isso corresponde um retrocesso, uma violência contra 
os trabalhadores e contra juventude que irá para o mercado de trabalho.  

Apesar de termos clareza que a maioria dos trabalhadores e trabalhadoras da Eletrobras estão cientes do que propõe 
o PL 4302, publicamos o que foi aprovado: 

- regulamentação da terceirização sem limites, nas esferas públicas e privadas. Apesar de não fazer menção expressa, 
a matéria não coíbe a terceirização da atividade-fim da empresa. Assim, todas as modalidades de terceirização serão 
aceitas (artigo 4º-A inserido pelo artigo 2º). 

- permissão expressa para que a empresa terceirizada subcontrate (QUARTEIRIZE) outras empresas para “contratar, 
remunerar e dirigir os trabalhos de seus empregados” (artigo 4º-A inserido pelo artigo 2º). 

- permissão também da “pejotização”, ou seja, que a pessoa física contrate serviços terceirizados. Diante da 
“pejotização” muitos empregadores deixarão de contratar diretamente os trabalhadores, assumindo encargos 
empregatícios, para forçar que se constituam como pessoas jurídicas. O projeto legaliza e amplia a “pejotização” para 
todos os setores da economia (artigo 4º-A inserido pelo artigo 2º). 

- responsabilidade da contratante passa a ser subsidiária e não solidária, significando que o trabalhador somente 
poderá acionar a empresa tomadora de serviços após executar a empresa terceirizada (artigo 5º-A inserido pelo 
artigo 2º). 

- serviços contratados não precisam mais ser extraordinários, bem como a demanda pode ou não ser previsível. O 
objeto não seria mais por excesso de serviço, mas por demanda complementar, pode ser previsível ou não, de 
natureza periódica ou sazonal - serve para qualquer empresa. 

- ampliação do prazo do contrato temporário, sem prévio acordo ou convenção coletiva da categoria, que passa de 90 
para 180, prorrogável por até 90 dias, podendo ser consecutivo ou não.  

- abre um precedente perigoso para permitir que a lei autorize a contratação de trabalho temporário para substituir 
trabalhadores(as) em greve. 

- admite que acordo ou convenção coletiva possa dispor de outros prazos daqueles definidos na lei, ou seja, é a 
prevalência do negociado sobre o legislado. 

Vale lembra que a maioria parlamentar que aprovou o projeto, compõe um Congresso Nacional, desmoralizado, sem 

credibilidade, devido ao envolvimento de seus membros em toda a sorte de mazelas e atos de corrupção. Esses 
parlamentares não consideraram os longos anos de luta dos trabalhadores na conquista desses direitos. 

O SINTERGIA, com apoio da AEEL, SINAERJ, SINDECON, SENGE, divulgou o Boletim Linha Viva (clique aqui), 
convocando todos os trabalhadores e trabalhadoras das empresas Eletrobras para o embate antes que todos os 
direitos, nossos, de nossos filhos, netos e afins, sejam usurpados.  

NENHUM DIREITO A MENOS! 

Uma representação forte se faz com associados unidos e mobilizados! 

UNAM-SE A NÓS NA LUTA PELOS NOSSOS DIREITOS, ASSOCIE-SE:  ficha de inscrição 

A Diretoria, em 24 de março 2017. 

Associação dos Empregados da Eletrobras – AEEL 

 

http://www.aeel.org.br/data/files/Boletim_Linha_Viva_23_03_17.pdf
http://www.aeel.org.br/fichainscricao.php?op=VZFcHllaKJlUspFRXxmVhN2aKVVVB1TP


 
 

 

 


